EDITAL

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas atribuições previstas nas Leis Municipais 1.171/2002 e 1.175/2002 e na Resolução Normativa 006/2005, faz publicar as decisões das impugnações ofertadas durante o Pleito Eleitoral: Processo 001/06 – Felipe Campos Wenceslau, denuncia a prática de propaganda irregular em benefício de sua candidatura, convertido o julgamento em diligências, o Ministério Público manifestou-se pela improcedência da impugnação e os Conselheiros de Direitos decidiram, por unanimidade, acolher o parecer da Promotoria e julgar IMPROCEDENTE a denúncia ofertada. Processo nº 002/2006 – Maria Lúcia de Jesus Silva, denuncia a prática de propaganda irregular em seu benefício. Convertido o julgamento em diligências. Em audiência, todas confirmaram o fato descrito na representação e atestaram que a própria impugnada abordava eleitores no dia da Eleição. Os autos foram remetidos ao Ministério Público, que destacou que a participação da candidata no ato de promoção de seu nome é prova de que tinha conhecimento do fato, não havendo, ainda, nada que possa inquinar de inverídicas as declarações prestadas pelas depoentes, manifestando-se pela cassação do registro de candidatura da impugnada. Em votação, os conselheiros resolveram acatar o parecer da Promotoria, e, assim, por unanimidade, a decisão foi pela PROCEDÊNCIA da impugnação e a cassação do registro de candidatura de Maria Lúcia de Jesus Silva, na forma do § 3º, do artigo 20, da Lei Municipal nº 1.171/02. Processo nº 003/2006 – Maria do Carmo de Oliveira Silva, denuncia a prática de propaganda irregular em benefício de sua candidatura, convertido o julgamento em diligências, com manifestação do Ministério Público pela improcedência da denúncia, o Conselho também decide, de forma unânime, ser IMPROCEDENTE a impugnação interposta em face da candidata. Processo nº 004/06 – Sônia da Silva, denuncia a prática de propaganda irregular, com manifestação do Ministério Público para conversão do julgamento em diligências. Não sendo localizado o denunciante, os Conselheiros, por votação unânime, decidiram pela IMPROCEDÊNCIA da impugnação. Processo nº 005/06 – Francisco Tadeu da Costa, denuncia a propaganda irregular em seu benefício, através da distribuição de panfleto, colecionado aos autos, no dia da eleição. Concluídas as diligências, a Promotoria Pública manifestou-se pela cassação da candidatura de Tadeu, uma vez que as declarações prestadas confirmam os fatos mencionados na representação, não havendo nos autos, ainda, nada que possa inquinar tal depoimento como inverídico. Os Conselheiros presentes decidiram, por unanimidade, votar pela PROCEDÊNCIA das denúncias e cassar o registro de candidatura de Francisco Tadeu da Costa, na forma do § 3º, do artigo 20, da Lei Municipal nº 1.171/02. Processo nº 006/06 - Juliana Farias Pinto, denuncia a propaganda irregular em seu benefício, mas, em razão do pedido de renúncia da candidata nos autos do Processo Administrativo nº 010/2006, o presente foi declarado prejudicado e, consequentemente, EXTINTO, sem julgamento do mérito, por votação unânime deste Conselho. Processo nº 007/06 – Márcia Senedezi Gomes, denuncia a propaganda irregular em seu benefício, mas, em razão da decisão de cassação de sua candidatura nos autos dos Processos Administrativos nº 011/2006 e 016/2006, o presente foi declarado prejudicado e, consequentemente, EXTINTO, por perda do objeto, em votação unânime deste Conselho. Processo nº 008/06 – Heline Maximiano Soares, em que aparecem denúncias de prática de boca de urna em benefício de sua candidatura, com a juntada, inclusive, de exemplares de propaganda que podem ter sido objeto de distribuição no dia da eleição. Convertido o julgamento em diligências, remetido os autos ao Ministério Público que manifestou-se pela cassação do registro de candidatura da impugnada por acreditar  que a distribuição de material de campanha da candidata demonstra que esta tinha prévio conhecimento do fato, pois não é crível que simples simpatizantes fossem promover sua confecção e distribuição. Analisado por este Conselho, decidiu-se acatar o parecer da Promotoria, por unanimidade, a decisão foi pela PROCEDÊNCIA da impugnação e a cassação do registro de candidatura de Heline Maximiano Soares, na forma do § 3º, do artigo 20, da Lei Municipal nº 1.171/02. Processo nº 009/2006 – Roberta Aparecida dos Santos, em que aparecem denúncias de prática de boca de urna em benefício de sua candidatura, com a juntada, inclusive, de exemplares de propaganda que podem ter sido objeto de distribuição no dia da eleição. Cconvertido o julgamento em diligências, remetido os autos ao Ministério Público, que manifestou-se pela cassação do registro de candidatura da impugnada por acreditar que a distribuição de material de campanha da candidata demonstra que esta tinha prévio conhecimento do fato, pois não é crível que simples simpatizantes fossem promover sua confecção e distribuição. Analisado por este Conselho, decidiu-se acatar o parecer da Promotoria, por unanimidade, a decisão foi pela PROCEDÊNCIA da impugnação e a cassação do registro de candidatura de Roberta Aparecida dos Santos, na forma do § 3º, do artigo 20, da Lei Municipal nº 1.171/02. Processo nº 010/06 - Juliana Farias Pinto, denuncia a formação de chapa com outra candidata, defesa apresentada por terceiros, não reconhecida a assinatura do documento pela própria candidata, que acabou por pedir renúncia de sua candidatura. A Promotoria manifestou-se pelo cancelamento da candidatura de Juliana Farias Pinto, o que foi acatado pelos Conselheiros, com posterior decisão pela EXTINÇÃO da impugnação, sem julgamento do mérito.  Processo n.º 011/06 - Márcia Senedezi Gomes, denuncia a propaganda irregular em seu benefício, através da formação de chapa com outra candidata. A Promotoria Pública manifestou-se pela cassação da candidatura de Márcia e, assim, os Conselheiros decidiram, por unanimidade, votar pela PROCEDÊNCIA da denúncia e cassar o registro de candidatura de Márcia Senedezi, na forma do § 3º, do artigo 20, da Lei Municipal nº 1.171/02. Processo nº 012/2006 – Ricardo Pereira Portella, apresenta fotos do denunciado, supostamente transportando eleitores. Convertido o julgamento em diligências. A Promotoria manifestou-se pela improcedência da denúncia. Em votação, os conselheiros decidiram, por unanimidade, acolher o parecer da Promotoria e julgaram IMPROCEDENTE a denúncia ofertada, por falta de provas que atestem o alegado na inicial. Processo nº 013/06 – Francisco Tadeu da Costa, denuncia a propaganda irregular em seu benefício, mas, em razão da decisão de cassação de sua candidatura nos autos do Processo Administrativo nº 005/2006, o presente foi declarado prejudicado e, consequentemente, EXTINTO, por perda do objeto, em votação unânime deste Conselho. Processo nº 014/06 - Paulo Michel, apresenta fotos, devidamente datadas do dia da eleição, de faixa exposta beneficiando sua candidatura. A Promotoria manifestou-se pela cassação de seu registro de candidatura e, por votação unânime os Conselheiros de Direito decidiram acatar o parecer do Ministério Público, votando, por unanimidade pela PROCEDÊNCIA da denúncia e cassar o registro de candidatura de Paulo Michels, na forma do § 3º, do artigo 20, da Lei Municipal nº 1.171/02. Processo nº 015/06 – Pedido de verificação e recontagem de votos da urna “4C”, pela candidata Márcia Senedezi. Analisados os mapas e os pareceres da Comissão Eleitoral e do Ministério Público, por votação unânime, decidiu-se pela IMPROCEDÊNCIA do pedido, uma vez que não foi apontada quaisquer irregularidades na contagem de votos ou na transposição do resultado. Processo nº 016/06 – Márcia Senedezi Gomes, denuncia a promoção de sua imagem em cartazes afixados em automóvel, após o prazo permitido. A Promotoria Pública manifestou-se pela cassação da candidatura de Márcia e, assim, os Conselheiros decidiram, por unanimidade, votar pela PROCEDÊNCIA da denúncia e cassar o registro de candidatura de Márcia Senedezi, na forma do § 3º, do artigo 20, da Lei Municipal nº 1.171/02. Processo nº 017/06 - Roberta A. dos Santos, José Paulo Ferreira, Luciana Negrão e Marcelo Moreira, solicita anulação do pleito. Face da ausência de impugnação específica, os autos foram encaminhados a Promotoria Pública, que considerou improcedente os pedidos por considerar que não há nada que contamine o procedimento eleitoral. Em votação, por unanimidade os Conselheiros de Direitos decidem em ratificar a IMPROCEDÊNCIA dos pedidos. Processo nº 018/06 – Márcia Senedezi Gomes, denuncia a propaganda irregular em seu benefício, mas, em razão da decisão de cassação de sua candidatura nos autos dos Processos Administrativos nº 011/2006 e 016/2006, o presente foi declarado prejudicado e, consequentemente, EXTINTO, por perda do objeto, em votação unânime deste Conselho. Processo nº 019/06 - Juliana Farias Pinto, denuncia a propaganda irregular em seu benefício, mas, em razão do pedido de renúncia da candidata nos autos do Processo Administrativo nº 010/2006, o presente foi declarado prejudicado e, consequentemente, EXTINTO, sem julgamento do mérito, por votação unânime deste Conselho. Processo nº 020/06 – Maria Raquel Pinheiro Rosseto, denuncia a propaganda em jornal de circulação gratuita. O Ilustre Promotor de Justiça manifestou-se pela improcedência da denúncia, uma vez que não há vedação legal à publicação de matéria paga e não há qualquer irregularidade no encontro do exemplar em prédio público. Os Conselheiros, em votação unânime, decidiram pela IMPROCEDÊNCIA da impugnação ofertada, concordando com as razões apresentadas pela Promotoria. Processo nº 021/06 – Heline Maximiano Soares, denuncia a propaganda irregular em seu benefício, mas, em razão da decisão de cassação de sua candidatura nos autos do Processo Administrativo nº 008/2006, o presente foi declarado prejudicado e, consequentemente, EXTINTO, por perda do objeto, em votação unânime deste Conselho. Processo nº 022/06 – Sônia da Silva, denuncia a prática de propaganda irregular em seu benefício, convertido o julgamento em diligências, o Ministério Público manifestou-se pela improcedência da impugnação, e, em votação unânime, os conselheiros decidiram ser IMPROCEDENTE a denúncia ofertada, pois o teor da prova testemunhal acrescida aos autos não é suficiente para influenciar o resultado final da eleição. Processo nº 023/06 – Francisco Tadeu da Costa, denuncia a propaganda irregular em seu benefício, mas, em razão da decisão de cassação de sua candidatura nos autos do Processo Administrativo nº 005/2006, o presente foi declarado prejudicado e, consequentemente, EXTINTO, por perda do objeto, em votação unânime deste Conselho. Processo nº 024/2006 – Ricardo Nilo de Menezes, denunciando que o mesmo teria sido retirado por Policiais Militares dentre de escola por fazer propaganda ilícita. Oficiadas a Guarda Civil Municipal, a Polícia Militar e as Comissárias Eleitorais, recebidas as respostas negativas, o Ministério Público manifestou-se pela improcedência da impugnação face a negativa de ocorrência envolvendo o denunciado. Os conselheiros, em votação unânime, decidiram ser IMPROCEDENTE a denúncia ofertada. Processo nº 025/2006 – Felipe Campos Wenceslau, denuncia a prática de propaganda irregular em seu benefício, convertido o julgamento em diligências, o Ministério Público manifestou-se pela improcedência da impugnação, e, em votação unânime, os conselheiros decidiram ser IMPROCEDENTE a denúncia ofertada, pois o teor da prova testemunhal acrescida aos autos não é suficiente para influenciar o resultado final da eleição. Processo nº 026/06 – Roberta Aparecida dos Santos, denuncia a propaganda irregular em seu benefício, mas, em razão da decisão de cassação de sua candidatura nos autos do Processo Administrativo nº 009/2006, o presente foi declarado prejudicado e, consequentemente, EXTINTO, por perda do objeto, em votação unânime deste Conselho. Processo nº 027/06 – Irregularidades do Procedimento Eleitoral apontadas pela candidata Maria Lúcia de Jesus Silva. O processo foi encaminhado para parecer do Ministério Público que, após analisar denúncia e defesa, e exprimir sua opinião sobre cada uma delas, manifestou-se pela improcedência da impugnação, face à ausência de irregularidades que possam ensejar a anulação do pleito eleitoral. Os Conselheiros presentes aprovaram, por unanimidade, as respostas elaboradas pela Comissão Eleitoral e decidiram pela IMPROCEDÊNCIA da denúncia. Processo nº 028/06 - Marcelo Moreira, solicita anulação do pleito. Face da ausência de impugnação específica, os autos foram encaminhados a Promotoria Pública, que considerou improcedente os pedidos por considerar que não há nada que contamine o procedimento eleitoral. Em votação, por unanimidade os Conselheiros de Direitos decidem em ratificar a IMPROCEDÊNCIA dos pedidos.
Tendo em vista o resultado da Eleição e o julgamento das impugnações, o CMDCA faz publicar a classificação final dos candidatos à Conselheiro Tutelar e total de votos válidos, brancos e nulos:
	Nº
	Candidato
	Total de Votos
	Classificação

	17
	Felipe Campos Wenceslau
	1.342
	1º Titular

	07
	Sônia da Silva
	1.188
	2º Titular

	01
	Ana Paula Silva Rocha
	1.103
	3º Titular

	12
	Carlos Eduardo Gaspar
	1.026
	4º Titular

	13
	Ricardo Nilo de Menezes
	979
	5º Titular

	16
	Maria da Conceição Alves Martins
	974
	1º Suplente

	15
	Ricardo Pereira Portella
	971
	2º Suplente

	22
	Clayton Ricardo Polezzi
	684
	3º Suplente

	27
	Maria do Carmo de Oliveira Silva
	598
	4º Suplente

	02
	Jaime Alberto Faria de Oliveira
	578
	5º Suplente

	28
	Débora Venturelli Dominguez
	539
	--------------

	23
	Maria Raquel Pinheiro Rosseto
	517
	--------------

	26
	Ana Lucia Sgarbi Dias
	505
	--------------

	30
	Andréa Rodrigues Simões
	495
	--------------

	20
	Maria Naziazema S. Guerra
	395
	--------------

	25
	Elisângela Fernandes Gonçalves
	387
	--------------

	24
	Maria Severina Libanio Ferreira
	289
	--------------

	36
	Giolianno dos Prazeres Antônio
	256
	--------------

	14
	Paulo Rodrigues Cardoso
	241
	--------------

	06
	João Gonçalves Macedo
	233
	--------------

	10
	Elisângela Ataíde da Silva
	197
	--------------

	34
	Sueli Medeiros Nanni
	191
	--------------

	09
	Damião Henrique Cavalcante Santos
	134
	--------------

	05
	Fátima Sueli Donadoni Pádua
	92
	--------------

	35
	Marinez Lisboa Moreira
	22
	--------------

	Votos Válidos
	13.936

	Votos Nulos
	83

	Votos Brancos
	205


Os dez primeiros colocados, cinco titulares e cinco suplentes, deverão comparecer no dia 22 de maio de 2006, às 15:00 horas, na Sede do CMDCA, à Rua Emancipador Paulo Fefin, 775 – Boqueirão, sala 08, para início da capacitação ao exercício do cargo de Conselheiro Tutelar.

Os cinco Conselheiros Tutelares mais votados deverão, até a data da posse, comprovar que preenchem às disposições dos §§ 1º e 2º , do artigo 10, da Lei Municipal 1.171/2002.

A posse dos conselheiros eleitos para o triênio 2006 / 2009 será realizada no dia 01 de junho de 2006, às 09:00 horas, no Plenário do Júri, do Fórum de Praia Grande, à Avenida Dr. Roberto de Almeida Vinhas, 9.101 – Vila Mirim.
Nanci Solano Tavares de Almeida

Presidente do CMDCA

